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• Alimentação como Direito na Constituição 
Federal – EC 64/2010 

 
• Criação de marcos legais do Sistema Público de 

Segurança Alimentar e Nutricional, Política e 
Plano Nacional de SAN (2003-atual) 

 
• Saída do Brasil do Mapa da Fome da FAO – 

2014/2015 e reconhecimento internacional 
pelo seu sistema de governança intersetorial e 
participativo (construção democrática) 
 

• 2004-2017: Garantia de evolução do 
orçamento de SAN (R$ 100 bilhões). 

 

Avanços na Segurança Alimentar e Nutricional – SAN 



2003/2004 

• Lançamento da Estratégia Fome Zero, criação 
do MESA/MDSA 

• Reimplantação do CONSEA 
• Instituição do Programa Bolsa Família 
• Criação do PAA – Lei 10.696 
• Plano Safra de Agricultura Familiar 

 

• Criação do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SISAN) - Lei 
11.346 (deliberação da II CNSAN/2004 – 
Olinda) 

• Definição de Agricultura Familiar - Lei 
11.326/2006. 

• Campanha 
Alimentação: direitos 
de todos. 

• Novas regras da 
Alimentação Escolar e 
compra de 30% da AF - 
Lei 11.947/2009 

2006 2007 

• Regulamentação do CONSEA e 
das CAISAN - Decretos  6.272 e 
6.273 

• Criação da Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável 
dos PCTs (Dec. 6.040/2007). 

2010 

• EC 064 - DHAA no Art. 6º da 
CRF/88 

• Decreto 7.272 - Política Nacional 
de SAN (deliberação da III 
CNSAN/2007 – Fortaleza) 

• Lei de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Lei 12.188/2010) 

2012 2013 

2015 2016/2017 

Processo de construção do SISAN no Brasil em paralelo a criação 
das principais ações de SAN ... 

• 1º PLANSAN (2012/2015) 
(orientado pela IV CNSAN/2011 
– Salvador) 

• Revisão da PNAN (MS) 
• Instituição da Política Nacional de 

Agroecologia e Produção 
Orgânica 

• Ampliação do PAA – compra 
institucional (Lei 12.512 e Dec 
7.775/2011) 

1ª Resolução Caisan- 
adesões municipais ao SISAN 
1º Planapo (2012/2015) 

2014 

• Brasil saiu do Mapa da Fome da FAO e 
reconhecimento internacional 

• Publicação da Estr. Bras. de Prev. e 
Controle da Obesidade - olhar 
federativo 

• II Conferencia Internacional de 
Nutrição (FAO, OMS ...) 

2009 

• 5ª CNSAN/2015 - Brasília 
• Atualização do PAA – Dec 8.293/2015 
• Pacto Nacional para a Alimentação 

Saudável – Dec 8.553/2015 
• Pactuação da nova agenda 2030 – 

Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentáveis ODS 

• 2º PLANSAN (2016/2019) 
(orientado pela V 
CNSAN/2015) 

• Instituição da Década de 
Ação em Nutrição  2016-
2025 
 



Art. 3o A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito 
de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 
econômica e socialmente sustentáveis.  

... 

Art. 7o  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da 
segurança alimentar e nutricional da população far-se-á por meio do SISAN, 
integrado por um conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios e pelas instituições privadas, com ou sem 
fins lucrativos, afetas à segurança alimentar e nutricional e que manifestem 
interesse em integrar o Sistema, respeitada a legislação aplicável. 

 
 
 
 

 
 
 

Lei de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN) – Lei 
11.346/2006 

 



• Sistema público de gestão intersetorial e participativa; 

• Permite a descentralização das ações e a articulação entre os níveis de 
governo (nacional, estadual e local) para a implementação das políticas 
de SAN; 

 

• Objetivos: 

 Formular e implementar políticas e planos de SAN; 

 Fomentar esforços de integração entre governo e sociedade civil; 

 Promover o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da 
SAN no Brasil. 

Estrutura de governança em SAN 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – 

SISAN  



Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – 
Decreto 7272/2010 

 DIRETRIZES: 
 
I - Promoção do acesso universal à alimentação adequada e saudável; 
II - Promoção do abastecimento e estruturação de sistemas sustentáveis e descentralizados, de 
base agroecológica, de produção, extração, processamento e distribuição de alimentos; 
III - instituição de processos permanentes de EAN, pesquisa e formação nas áreas de SAN e DHAA; 
IV - Promoção, universalização e coordenação das ações de SAN voltadas para quilombolas e demais 
PCTs, povos indígenas e assentados da reforma agrária; 
V - Fortalecimento das ações de alimentação e nutrição em todos os níveis da atenção à saúde, de 
modo articulado às demais ações de SAN;  
VI - Promoção do acesso universal à água de qualidade e em quantidade suficiente, com prioridade 
para as famílias em situação de insegurança hídrica e para a produção de alimentos da agricultura 
familiar e da pesca e aquicultura; 
VII - apoio a iniciativas de promoção da soberania alimentar, SAN e DHAA em âmbito internacional; 
VIII - monitoramento da realização do DHAA. 

A PNSAN é implementada por meio do Plano Nacional de SAN, a ser 
construído intersetorialmente pela Caisan Nacional, com base nas 

prioridades estabelecidas pelo Consea Nacional a partir das deliberações da 
Conferencia Nacional de SAN. 



 
 
 
 
 
Art. 11. Integram o SISAN: 
 
I – a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional; 
II – o CONSEA; 
III – a CAISAN; 
IV – os órgãos e entidades de segurança alimentar e 
nutricional da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; e 
V – as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que 
manifestem interesse na adesão e que respeitem os critérios, 
princípios e diretrizes do SISAN. 
 
 
 
 
 
 
 

Lei de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN) – 
Lei 11.346/2006 
 



• Participação e controle social: 
• As Conferências de SAN de 4 em 4 anos tem como objetivo estabelecer diretrizes e 

prioridades para o Plano Nacional de SAN. 

• Os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEAs: papel consultivo, 

2/3 (sociedade civil) e 1/3 (governo) e presidência da sociedade civil. 

 

 

 

 

 

 

Princípios e instâncias do SISAN 

CONSEA NACIONAL – 40 entidades/especialistas (órgão de assessoramento da Presidência da República 
(Decreto 6.272, de 23 de novembro de 2007). 

 
O Consea Nacional será composto por sessenta membros, titulares e suplentes, dos quais dois terços de 

representantes da sociedade civil e um terço de representantes governamentais, conforme disposto no art. 
11 da Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006.  Decreto 8.930/2016. 

 
• Presidência do Consea Nacional:  um representante da sociedade civil, indicado pelo Conselho, entre 

seus membros, e designado pelo Presidente da República. 
 

• Secretaria Geral: função exercida pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA).  
 

• Funcionamento: 
• Comissões Temáticas (caráter permanente) 
• Grupos de Trabalho (caráter temporário) 

 



• Intersetorialidade:  
• Câmara intersetorial de SAN – CAISANs instância de articulação intersetorial dos programas e 

ações de SAN e gestão intersetorial, monitoramento e avaliação do Plano de SAN. 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Princípios e instâncias do SISAN 

CAISAN NACIONAL – 20 ministérios (Presidência e Secretaria Executiva MDSA) 
Decreto n.º 6.273, de 23 de novembro de 2007) 

 
•Membros da CAISAN: representantes governamentais titulares e suplentes no CONSEA 
(art. 3º do Decreto nº 6.273, de 2007).  
 
•Estrutura organizacional: 

•I – Pleno da CAISAN (órgão de deliberação superior e final) 
•II – Presidência (Secretário-Geral do CONSEA – Ministro do MDSA); 
•III - Secretaria-Executiva (SESAN/MDSA);  
•IV - Comitês Técnicos; e 
•V - Comitês Gestores. 
 

•Presidência da Caisan Nacional: MDSA (Ministro Osmar Terra) 
• Secretaria-Executiva da CAISAN Nacional: SESAN/MDSA (Secretário Caio Rocha - 
Portaria nº 73, de 21 de junho de 2016). 

 



Para qualificar a sua atuação, a CAISAN pode instituir Comitês Técnicos com a 
atribuição de proceder à prévia análise de ações específicas (Decreto nº 

6.273/2007) – Instituídos via Resolução.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4 Comitês em Andamento  
 

 CT Monitoramento PLANSAN ;  

 CT Povos e Comunidades Tradicionais;  

 CT Prevenção e Controle da 

Obesidade; 

 CT Perdas de Desperdícios de 

alimentos 

9 Comitês Encerrados 
Exemplos: 

 
 CT Incumbido de Elaborar proposta de 

Política e Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (2009); 

 
 CT Incumbido de elaborar o capítulo sobre 

Segurança Alimentar e Nutricional no 
Plano Nacional de Adaptação à Mudança 
do Clima (PNA). 
 

Comitês Técnicos da CAISAN 



Composição de governo: 16 Ministérios e 4 Secretarias Especiais 
 

CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA  
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO  

MINISTÉRIO DAS CIDADES 
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES  

MINISTÉRIO DA CULTURA 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E AGRÁRIO 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO  
MINISTÉRIO DA FAZENDA  

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL  
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA  

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
MINISTÉRIO DA SAÚDE  

MINISTÉRIO DO TRABALHO 
SECRETARIA DE GOVERNO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA  

SECRETARIA DE POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL   
SECRETARIA ESPECIAL DE AGRICULTURA FAMILIAR E DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO  

SECRETARIA ESPECIAL DE DIREITOS HUMANOS  
SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES  

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) 
– Decreto 6.272/2007  alterado pelo Decreto 8743/2016 - 



Princípios e instâncias do SISAN 

•Relação Federativa: 

 • Todos os 26 Estados e o Distrito 

Federal aderiram ao SISAN e tem 

compromissos de elaborarem seus 

Planos de SAN (13 estados com planos 

publicados). 

• 221 municípios aderiram ao SISAN 

(400 aptos para aderir). 



• Realizada de 13/Ago. a 13/Nov. de 2015  

• 2.430 municípios 

(43,6% do total de municípios brasileiros) 

• MapaSAN 2014 e 2015 - 2.789 municípios 

(50,1% dos municípios brasileiros) 

• 25 Capitais 

41,3% 
54,4% 

34,9% 34,3% 44,8% 

58,7% 
45,6% 

65,1% 65,7% 
55,2% 

Percentual de municípios respondentes em 

relação do total de municípios de cada Região 

Mapeamento de SAN nos municípios - MapaSAN 2015  
(Bloco de gestão do SISAN) 



 
COMSEAS MUNICIPAIS 
• 45,2% (1.095) dos municípios 

respondentes possuem Comseas. 
 
CONFERENCIAS MUNICIPAIS DE SAN 
• 943 municípios (38,8%) realizaram, no 

total, 1.512 Conferências Municipais de 
SAN, sendo que 812 foram realizadas em 
2015. 

 
CAISANS MUNICIPAIS 
• No Brasil, 338 municípios (12,1%) 

respondentes possuem Caisan e  
• 63,7% estão vinculadas à Sec. de Assist. 

Social.  
• No Brasil, 322 (13,4%) declararam que 

dispõem de orçamento próprio para 
financiamento de ações de SAN.  
 

Mapeamento de SAN nos municípios - MapaSAN 2015  
(Bloco de gestão do SISAN) 



Mapeamento de SAN nos municípios - MapaSAN 2015  
(Bloco de ações de SAN) 

Algumas ações de SAN realizadas nos municípios brasileiros Munic. % 

Total de municípios que responderam o MapaSAN 2015   2.430  - 

Apoio logístico para distribuição/comercialização de alimentos da agricultura familiar    1.109  46,1% 

Faz doações de alimentos ou fornece cestas de alimentos    1.455  61,4% 

Promove atividades de capacitação, fomento ou incentivo à produção de base agroecológica       922  39,2% 

Municípios em que realiza ATER para Agricultores Familiares   

Ações de Educação Alimentar e Nutricional    1.634  69,2% 

Apoia práticas de Agricultura Urbana       578  24,6% 

Promove Ações de SAN para Povos e Comunidades Tradicionais       267  11,0% 

Municípios que adquirem da Agricultura Familiar para utilização na Alimentação Escolar    1.933  82,2% 

Municípios fomentam desenvolvimento de tecnologias de armazenamento/acesso a água    1.054  44,8% 



Mapeamento de SAN nos municípios - MapaSAN 2015  
(Bloco de ações de SAN) 

Equipamentos de SAN brasileiros 
Nº 

Munic 

Qtdd 

Epsan 
% 

Total de municípios que responderam o MapaSAN 2015   2.430     -  

Unidades de Apoio à Distrib. da Agric. Familiar       409       638  17,2% 

Feiras Livres    1.767    6.073  74,0% 

Feiras Livres com Prod. Orgânicos/Agroecológicos       900    1.615  37,7% 

Feiras Livres Exclusivas Prod. Orgânicos/Agroecológicos       493       814  20,6% 

Bancos de Alimentos       149       164  6,3% 

Restaurantes Populares       129       207  5,4% 

Cozinhas Comunitárias       176       299  7,4% 

Mercados Públicos       893    1.264  37,4% 



 Nível macro: 
 Financiamento da Gestão do Sisan 
 Regulamentar a adesão das entidades privadas com e sem fins lucrativos ao Sisan 

(relação público – privada) 
 Relação SISAN x SUAS 
 Definição dos mecanismos de mecanismos de exigibilidade do DHAA no âmbito do 

SISAN 
 Monitoramento contínuo do II PLANSAN (2016-2019) 

 
 Nível federativo: 

 Consolidar o SISAN nos Estados (Caisans e Conseas) 
 Pactuação da PNSAN por meio dos Pactos de Gestão pelo DHAA (metas compartilhadas) 
 Ampliar o número de Planos Estaduais de SAN  (atualmente somente 13 Estados) 
 Implementar o SISAN nos municípios  (apenas 221 com adesão ao Sisan) 

 

 Organização da V Conferência Nacional de SAN +2 
 

 Processos de capacitação e formação sobre o SISAN e o DHAA 
 

Principais compromissos e desafios do SISAN (Caisan e 
Consea Nacional) 



Portal da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional – Caisan 
Nacional - www.caisan.gov.br 

http://www.comprasagriculturafamiliar.gov.br/


Portal de monitoramento da agenda de SAN  
Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional – Caisan Nacional 



Obrigada!  
 

Secretaria Executiva da Caisan Nacional 
Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário – MDSA 

 

E-mail: caisan.nacional@mds.gov.br 
Saiba mais: http://mds.gov.br/assuntos/seguranca-alimentar  

www.caisan.gov.br 
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